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ANEXO

01.02.01.054-4 CADASTRO DE INDÚSTRIAS DE INSUMOS FARMACÊUTICOS
Descrição: Cadastro do registro inicial de indústrias de insumos farmacêuticos, por

meio físico ou eletrônico, no serviço local de vigilância sanitária. Deve-se
registrar mensalmente o número de novos cadastros de indústrias de in-
sumos farmacêuticos na Vigilância Sanitária

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.055-2 CADASTRO DE INDÚSTRIAS DE PRODUTOS PARA SAÚDE
Descrição: Cadastro do registro inicial de indústrias de produtos para saúde, por meio

físico ou eletrônico, no serviço local de vigilância sanitária. Deve-se re-
gistrar mensalmente o número de novos cadastros de indústrias de pro-
dutos para saúde na Vigilância Sanitária

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.056-0 INSPEÇÃO SANITÁRIA DE INDÚSTRIAS DE INSUMOS FARMA-
CÊUTICOS

Descrição: Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos, de competência das
autoridades sanitárias, que visam à verificação in loco do cumprimento da
legislação sanitária ao longo de todas as atividades desenvolvidas pelas
indústrias de insumos farmacêuticos. Deve-se registrar mensalmente o nú-
mero de inspeções e reinspeções sanitárias realizadas nas indústrias de in-
sumos farmacêuticos.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.057-9 INSPEÇÃO SANITÁRIA DE INDÚSTRIAS DE PRODUTOS PARA
SAÚDE

Descrição: Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos, de competência das
autoridades sanitárias, que visam à verificação in loco do cumprimento da
legislação sanitária ao longo de todas as atividades desenvolvidas pelas
indústrias de produtos para saúde. Deve-se registrar mensalmente o nú-
mero de inspeções e reinspeções sanitárias realizadas nas indústrias de pro-
dutos para saúde.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.058-7 IMPLEMENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS (POPs) HARMONIZADOS
EM NÍVEL TRIPARTITE RELACIONADOS À INSPEÇÃO EM ESTA-
BELECIMENTOS FABRICANTES DE MEDICAMENTOS

Descrição: Conjunto de ações técnicas e administrativas, que visam à internalização,
pelas autoridades sanitárias competentes, dos procedimentos operacionais
padrão (POP) harmonizados em nível tripartite, relacionados às atividades
de inspeção em estabelecimentos fabricantes de medicamentos. Deve-se
registrar mensalmente o número de POPs harmonizados em nível tripartite,
que sejam relacionados às atividades de inspeção em estabelecimentos fa-
bricantes de medicamentos, incorporados ao Sistema de Gestão da Qua-
lidade (SGQ) do órgão de vigilância sanitária.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica

Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.059-5 IMPLEMENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS (POPs) HARMONIZADOS
EM NÍVEL TRIPARTITE RELACIONADOS À INSPEÇÃO EM ESTA-
BELECIMENTOS FABRICANTES DE INSUMOS FARMACÊUTICOS

Descrição: Conjunto de ações técnicas e administrativas, que visam à internalização,
pelas autoridades sanitárias competentes, dos procedimentos operacionais
padrão (POP) harmonizados em nível tripartite, relacionados às atividades
de inspeção em estabelecimentos fabricantes de insumos farmacêuticos.
Deve-se registrar mensalmente o número de POPs harmonizados em nível
tripartite, que sejam relacionados às atividades de inspeção em estabele-
cimentos fabricantes de insumos farmacêuticos, incorporados ao Sistema
de Gestão da Qualidade do órgão de vigilância sanitária.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.060-9 IMPLEMENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS (POPs) HARMONIZADOS
EM NÍVEL TRIPARTITE RELACIONADOS A INSPEÇÃO EM ESTA-
BELECIMENTOS FABRICANTES DE PRODUTOS PARA SAÚDE

Descrição: Conjunto de ações técnicas e administrativas, que visam à internalização,
pelas autoridades sanitárias competentes, dos procedimentos operacionais
padrão (POP) harmonizados em nível tripartite, relacionados às atividades
de inspeção em estabelecimentos fabricantes de produtos para saúde. De-
ve-
se registrar mensalmente o número de POPs harmonizados em nível tri-
partite, que sejam relacionados às atividades de inspeção em estabeleci-
mentos fabricantes de produtos para saúde, incorporados ao Sistema de
Gestão da Qualidade do órgão de vigilância sanitária.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.061-7 ENVIO DE RELATÓRIOS DE INSPEÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
FABRICANTES DE MEDICAMENTOS À ANVISA

Descrição: Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos, que visam o envio
dos relatórios de inspeção e reinspeção em estabelecimentos fabricantes de
medicamentos à ANVISA pela autoridade sanitária competente. Deve-se
registrar mensalmente o número de relatórios de inspeção e reinspeção em
estabelecimentos fabricantes de medicamentos enviados à ANVISA via sis-
tema CANAIS pela autoridade sanitária competente em conformidade com
os trâmites e prazos definidos no procedimento harmonizado para fluxo
das informações de vigilância sanitária.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.062-5 ENVIO DE RELATÓRIOS DE INSPEÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
FABRICANTES DE INSUMOS FARMACÊUTICOS À ANVISA

Descrição: Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos, que visam o envio
dos relatórios de inspeção e reinspeção em estabelecimentos fabricantes de
insumos farmacêuticos à ANVISA pela autoridade sanitária competente.
Deve-se registrar mensalmente o número de relatórios de inspeção e
reinspeção em estabelecimentos fabricantes de insumos farmacêuticos en-
viados à ANVISA via sistema CANAIS pela autoridade sanitária compe-
tente em conformidade com os trâmites e prazos definidos no procedi-
mento harmonizado para fluxo das informações de vigilância sanitária.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
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Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.063-3 ENVIO DE RELATÓRIOS DE INSPEÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
FABRICANTES DE PRODUTOS PARA SAÚDE À ANVISA

Descrição: Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos, que visam o envio
dos relatórios de inspeção e reinspeção em estabelecimentos fabricantes de
produtos para saúde à ANVISA pela autoridade sanitária competente.
Deve-se registrar mensalmente o número de relatórios de inspeção e
reinspeção em estabelecimentos fabricantes de produtos para saúde envia-
dos à ANVISA via sistema CANAIS pela autoridade sanitária competente
em conformidade com os trâmites e prazos definidos no procedimento har-
monizado para fluxo das informações de vigilância sanitária.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.064-1 AUDITORIAS INTERNAS REALIZADAS NO DEPARTAMENTO RES-
PONSÁVEL PELAS ATIVIDADES DE INSPEÇÃO DE ESTABELECI-
MENTOS FABRICANTES DE MEDICAMENTOS

Descrição: Conjunto de ações técnicas e administrativas, que visam à avaliação da
efetividade do Sistema de Gestão da Qualidade e dos processos de tra-
balho relacionados às atividades de inspeção em estabelecimentos fabri-
cantes de
medicamentos.
Deve-se registrar mensalmente o número de auditorias internas realizadas
no departamento responsável pelas atividades de inspeção de estabeleci-
mentos fabricantes de medicamentos.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO

Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.065-0 AUDITORIAS INTERNAS REALIZADAS NO DEPARTAMENTO RES-
PONSÁVEL PELAS ATIVIDADES DE INSPEÇÃO DE ESTABELECI-
MENTOS FABRICANTES DE INSUMOS FARMACÊUTICOS

Descrição: Conjunto de ações técnicas e administrativas, que visam à avaliação da
efetividade do Sistema de Gestão da Qualidade e dos processos de tra-
balho relacionados às atividades de inspeção em estabelecimentos fabri-
cantes de
insumos farmacêuticos. Deve-se registrar mensalmente o número de au-
ditorias internas realizadas no departamento responsável pelas atividades
de inspeção de estabelecimentos fabricantes de insumos farmacêuticos.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

01.02.01.066-8 AUDITORIAS INTERNAS REALIZADAS NO DEPARTAMENTO RES-
PONSÁVEL PELAS ATIVIDADES DE INSPEÇÃO DE ESTABELECI-
MENTOS FABRICANTES DE PRODUTOS PARA SAÚDE

Descrição: Conjunto de ações técnicas e administrativas, que visam à avaliação da
efetividade do Sistema de Gestão da Qualidade e dos processos de tra-
balho relacionados às atividades de inspeção em estabelecimentos fabri-
cantes de
produtos para saúde. Deve-se registrar mensalmente o número de audito-
rias internas realizadas no departamento responsável pelas atividades de
inspeção de estabelecimentos fabricantes de produtos para saúde.

Complexidade: NA - Não se Aplica
Modalidade: 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro: 01 - BPA (Consolidado)
Tipo de Financiamento: 07 - Vigilância em Saúde
Valor Ambulatorial SA: 0.00
Valor Ambulatorial Total: 0.00
Valor Hospitalar SP: 0.00
Valor Hospitalar SH: 0.00
Valor Hospitalar Total: 0.00
Atributo Complementar: 021 - Não Exige CBO
Sexo: Não se Aplica
Idade Mínima: Não se Aplica
Idade Máxima: Não se Aplica
Serviço / Classificação: 141 - Serviço de Vigilância em Saúde - 002 - Vigilância sanitária

SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA

G U A M Á - TO C A N T I N S

PORTARIA No- 37, DE 30 DE JUNHO DE 2015

O Coordenador do Distrito Sanitário Especial Indígena Gua-
má Tocantins, Órgão da Estrutura Regimental do Ministério da Saúde,
usando de suas atribuições legais que lhe confere o Regimento In-
terno da Secretaria Especial de Saúde Indígena, aprovado pela Por-
taria GM/MS n° 3.965, de 14/12/2010, do Sr. Ministro da Saúde,
CONSIDERANDO o constante no Processo Administrativo n°
25056.000170/2015-64; RESOLVE:

Art. 1° Aplicar à empresa ÁGUA VIVA CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 08.198.159/0001-74 a penalidade de
multa no valor total de R$ 15.750,02 (quinze mil setecentos e cin-
quenta reais e dois centavos) e impedimento de contratar com o
Distrito Sanitário Especial Indígena Guamá Tocantins pelo prazo de
até dois anos, pelo não cumprimento da cláusula terceira do contrato
nº 10/2014 e Lei n° 8.666/93.

Para recurso contra a aplicação da penalidade, no prazo legal
de 05 (cinco) dias úteis - protocolar recurso na Av. Conselheiro
Furtado nº 2050, bairro da Cremação - Belém - Pará - CEP: 66040-
105.

LEONE AZEVEDO GAMA DA ROCHA

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO
E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA No- 140, DE 2 DE JULHO DE 2015

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e
das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil,
nos termos do art. 21, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de
2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do
art. 11, § 1º, da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013,
resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da
medicina do médico intercambista desligado do Projeto Mais Médicos
para o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

Nome RNE/RG RMS P r o c e s s o / S I PA R
YAMELIS GONZALEZ RODRIGUEZ V971670-4 4100125 25000.219456/2013-03

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 13, DE 1o- DE JULHO DE 2015

Dá nova redação à Instrução Normativa nº
36/2014, que dispõe sobre o Orçamento
Operacional do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço - FGTS, referente à área de
Habitação Popular e demais operações ha-
bitacionais, para o exercício de 2015.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 6º da Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990, e o art. 66 do Regulamento Consolidado do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, aprovado pelo Decreto nº
99.684, de 8 de novembro de 1990, com a redação dada pelo Decreto
nº 1.522, de 13 de junho de 1995,

considerando a Resolução nº 774, de 26 de maio de 2015, do
Conselho Curador do FGTS, que aprova a reformulação dos Or-
çamentos Financeiro, Operacional e Econômico do referido Fundo,
para o exercício de 2015, e altera o art. 13, § 2º, da Resolução nº 702,
de 4 de outubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 2º e os Anexos I, II e III da Instrução
Normativa nº 36, de 19 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o
Orçamento Operacional do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS, referente à área de Habitação Popular e demais operações
habitacionais, para o exercício de 2015, publicada no Diário Oficial
da União, em 22 de dezembro de 2014, Seção 1, páginas 54 e 55, que
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º Os recursos constantes do Orçamento Operacional
destinados às operações habitacionais, na forma definida pelo art. 13,
§ 2º, da Resolução nº 702, de 4 de outubro de 2012, com a redação
dada pelo art. 4º da Resolução nº 774, de 26 de maio de 2015, ambas
do Conselho Curador do FGTS, se encontram assim distribuídos:

I - R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) para
aquisição de Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI e R$
1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) para
aquisição de cotas de Fundos de Investimento Imobiliário - FII e de
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC ou debên-
tures, nas condições dispostas na Instrução Normativa nº 7, de 28 de
fevereiro de 201; e

II - R$ 5.600.000.000,00 (cinco bilhões e seiscentos milhões
de reais) para execução do Programa Especial de Crédito Habita-
cional ao Cotista do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - PRÓ-
COTISTA, nas seguintes condições:

a) R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) a serem
aplicados na forma do regulamento anexo à Instrução Normativa nº
12, de 30 de maio de 2014; e

b) R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), destinados
ao financiamento de imóveis cujos valores de venda ou avaliação, o
maior, seja limitado a R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), ob-
servado ainda o percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) dos
financiamentos para imóveis novos, a serem aplicados na forma do
regulamento anexo à Instrução Normativa nº 12, de 30 de maio de
2014, excetuados os dispositivos estabelecidos nos subitens 3.1.2 e
6.2, alínea "b".

Parágrafo único. Fica remanejado, da área orçamentária de
Habitação Popular, o valor de R$ 1.324.000.000,00 (um bilhão e
trezentos e vinte e quatro milhões de reais), destinado à contratação
de operações de crédito habitacionais, em que figurem como mu-
tuários pessoas jurídicas do ramo da construção civil, observadas as
seguintes condições:

I - diretrizes para elaboração e execução dos projetos: aque-
las definidas pela Resolução nº 688, de 15 de maio de 2012, do
Conselho Curador do FGTS;

II - limite de valores de investimento e avaliação dos imó-
veis do empreendimento: fixado, unitariamente, em R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), devendo ser utilizado o maior deles para fins de
enquadramento da operação de financiamento;

III - limite de valor de financiamento;
IV - taxa de juros do empréstimo: fixada nominalmente em

6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, acrescida da
taxa de risco de crédito a favor do Agente Operador, limitada a 0,8%
(oito décimos por cento) ao ano;

V - taxa de juros do financiamento: fixada nominalmente em
6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, acrescida do
diferencial de juros em favor do Agente Financeiro, limitado, no-
minalmente, a 2% (dois por cento) ao ano;

VI - remuneração dos Agentes Financeiros: composta pelos
valores previstos no art. 40 da Resolução nº 702, de 4 de outubro de
2012, do Conselho Curador do FGTS;

VII - prazo de carência: definido pelo Agente Operador,
observado o disposto no art. 24 da Resolução nº 702, de 4 de outubro
de 2012, com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 758, de 6
de novembro de 2014, ambas do Conselho Curador do FGTS;

VIII - prazo de amortização: limitado a 96 (noventa e seis)
meses, iniciando-se a partir do mês subsequente ao do término do
prazo de carência, independentemente da comercialização das uni-
dades habitacionais produzidas;

IX - prestações: calculadas de acordo com sistema de amor-
tização livremente pactuado entre o Agente Operador e os Agentes
Financeiros e entre estes últimos e seus respectivos mutuários, e
atualizadas nas mesmas condições das contas vinculadas do FGTS;

X - número de unidades por empreendimento: estabelecido
pelo Agente Financeiro, em função da análise de viabilidade de de-
manda do empreendimento; e da verificação do atendimento do em-
preendimento e de seu entorno por equipamentos e serviços públicos
de educação, saúde, assistência, transporte, comércio e infraestru-
tura;

Ministério das Cidades
.
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